
Para Marco AurÃ©lio, paÃs nÃ£o vive sob Estado policialesco

O ministro do Supremo Tribunal Federal Marco AurÃ©lio Mello estÃ¡ preocupado com prÃ¡ticas que,
para ele, configuram afronta ao Estado DemocrÃ¡tico de Direito no paÃs. Em entrevista Ã  revista 
IstoÃ?, fez um balanÃ§o das atividades do JudiciÃ¡rio em 2008 e disparou crÃticas contra o que
chamou de excessos cometidos por agentes pÃºblicos, integrantes do JudiciÃ¡rio e da PolÃcia Federal.

Nascido no Rio de Janeiro hÃ¡ 63 anos e nomeado ministro do STF em 1990 pelo presidente Fernando
Collor de Mello, seu primo, Marco AurÃ©lio diz nÃ£o concordar com o presidente do STF, Gilmar
Mendes, para quem o Brasil vive sob um â??Estado policialescoâ?•. Mas ele critica com veemÃªncia a
banalizaÃ§Ã£o da prisÃ£o preventiva, o desembaraÃ§o com que juÃzes tÃªm autorizado escutas
telefÃ´nicas e a exposiÃ§Ã£o pÃºblica de investigados. â??A multidÃ£o quer sangue e circo. Mas o
Estado nÃ£o deve entrar nisso. Acho que no Brasil se joga muito para a platÃ©iaâ?•, polemizou.

Em entrevista Ã  IstoÃ?, concedida em sua residÃªncia no Lago Sul, em BrasÃlia, o ministro tambÃ©m
falou sobre as divergÃªncias e a troca de farpas pÃºblicas que manteve ao longo do ano com o ministro
Joaquim Barbosa e com o presidente Lula, crÃtico do pedido de vista que Marco AurÃ©lio fez durante
o processo de demarcaÃ§Ã£o da reserva Raposa Serra do Sol, em Roraima.

Sobre o desentendimento com Joaquim Barbosa, Marco AurÃ©lio disse que o colega â??faltou com o
respeitoâ?•, apesar de admitir que o colegiado nÃ£o estÃ¡ ali para concordar sempre. â??NÃ£o somos
vaquinhas de presÃ©pio.â?• Ao presidente Lula, ele respondeu: â??SÃ³ estou submetido Ã  prÃ³pria
ciÃªncia e consciÃªncia. NÃ£o vou pedir permissÃ£o a ele antes de formalizar pedido de vista.â?•

â??Antes de formalizar um pedido de vista nÃ£o vou endereÃ§ar ao presidente Lula um pedido de
permissÃ£o para fazÃª-lo. Cumpro meu dever com toga nos ombrosâ?•, disse.

Leia a entrevista:

IstoÃ? – Alguns ministros do Supremo tÃªm reclamado da espetacularizaÃ§Ã£o em atividades da 
PolÃcia Federal. O sr. concorda?

Marco AurÃ©lio – EstÃ¡ havendo uma inversÃ£o de valores. SÃ³ avanÃ§aremos culturalmente quando
passarmos a observar com absoluta fidelidade homens comuns e homens pÃºblicos a partir das regras
estabelecidas. Ã? claro que em qualquer setor hÃ¡ desvio de conduta. Sou contra, por exemplo, que se
faÃ§a uma diligÃªncia levando a tiracolo um veÃculo de comunicaÃ§Ã£o. ImpÃµe-se com isso uma
pena a priori Ã quele que serÃ¡ conduzido. Ã? uma pena degradante. E a ConstituiÃ§Ã£o Federal nÃ£o
agasalha penas degradantes.

IstoÃ? – Vivemos sob um Estado policialesco, como diz o presidente do STF, Gilmar Mendes?

Marco AurÃ©lio – NÃ£o concordo. O dia em que eu admitir que temos um Estado policialesco, nÃ³s
teremos que fechar o Brasil para balanÃ§o.
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IstoÃ? – O cerne de toda essa discussÃ£o sobre um Estado policialesco foi a OperaÃ§Ã£o 
Satiagraha. O erro foi a cooperaÃ§Ã£o entre a PF e a Abin?

Marco AurÃ©lio – A cooperaÃ§Ã£o entre Ã³rgÃ£os do Executivo Ã© louvÃ¡vel. O que nÃ£o pode
haver Ã© invasÃ£o de Ã¡rea reservada a um determinado setor. Os atos relativos ao JudiciÃ¡rio em
termos de polÃcia sÃ£o executados ou pela PolÃcia Civil, em se tratando de JustiÃ§a comum nos
Estados, ou pela PolÃcia Federal, no caso de crime dito federal. NÃ£o conheÃ§o o que ocorreu de fato.
Mas, se ocorreu o extravasamento, nÃ£o Ã© salutar.

IstoÃ? – Existem quase 500 mil escutas telefÃ´nicas autorizadas pela JustiÃ§a no PaÃs. HÃ¡ uma 
banalizaÃ§Ã£o de autorizaÃ§Ãµes judiciais de escutas?

Marco AurÃ©lio – A regra Ã© a preservaÃ§Ã£o da privacidade. A exceÃ§Ã£o Ã© a escuta
telefÃ´nica devidamente autorizada. E a autorizaÃ§Ã£o tem que ser dada por Ã³rgÃ£o integrante do
JudiciÃ¡rio. Repito: Ã© exceÃ§Ã£o. E ela nÃ£o pode ser generalizada. Os prÃ³prios juÃzes devem ter
isso em mente e nÃ£o implementarem a torto e a direito a escuta telefÃ´nica. Agora, quando a escuta se
faz sem autorizaÃ§Ã£o judicial, aquele que a implementa comete crime e deve ser responsabilizado.

IstoÃ? – Como membro do JudiciÃ¡rio, como o sr. recebeu a notÃcia da prisÃ£o do presidente do 
TJ do EspÃrito Santo? O que fazer para acabar com a corrupÃ§Ã£o na JustiÃ§a?

Marco AurÃ©lio – HÃ¡ meios e meios para investigar. NÃ£o podemos implementar a JustiÃ§a a ferro e
fogo a ponto de colocar em risco a respeitabilidade da instituiÃ§Ã£o. A prisÃ£o foi necessÃ¡ria? A
busca e a apreensÃ£o ocorridas no gabinete de um deputado federal desaguaram em um melhor quadro
na apuraÃ§Ã£o dos fatos? A resposta Ã© negativa. E o desgaste institucional, quer com a prisÃ£o do
presidente do TJ do EspÃrito Santo, quer com busca e apreensÃ£o, foi muito grande. IrrecuperÃ¡vel aos
olhos da sociedade e do povo brasileiro. Precisamos abandonar esses atos extremos que nÃ£o
contribuem para um avanÃ§o cultural.

IstoÃ? – O que deveria ter sido feito nesses casos?

Marco AurÃ©lio – Investigar e investigar. E punir exemplarmente aqueles que tivessem cometido
desvio de conduta. NÃ£o se pode dar uma esperanÃ§a vÃ£ Ã  sociedade. Claro que a turba, a
multidÃ£o, quer sangue e circo. Mas o Estado nÃ£o deve entrar nisso. Cabe ao Estado marchar com
seguranÃ§a, preservando as instituiÃ§Ãµes e os cargos existentes.

IstoÃ? – O senhor acha que o PaÃs estÃ¡ entrando nesse jogo do sangue e do circo?

Marco AurÃ©lio – Acho que no Brasil se joga muito para a platÃ©ia. EstÃ£o sendo praticados atos
equivocados que, futuramente, vÃ£o ser afastados do cenÃ¡rio. E para o leigo isso implica decepÃ§Ã£o.

IstoÃ? – Como vÃª a acusaÃ§Ã£o de que o JudiciÃ¡rio estÃ¡ usurpando as funÃ§Ãµes do Poder 
Legislativo?

Marco AurÃ©lio – Temos atuado a partir da legislaÃ§Ã£o. NÃ£o temos extravasado o campo que nos
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Ã© reservado constitucionalmente. Agora, talvez o Supremo esteja numa fase de desenvoltura maior do
que a fase anterior, um pouco tÃmida. Houve uma mudanÃ§a substancial em busca de concretude do
direito e da ConstituiÃ§Ã£o Federal. As autoridades e os agentes polÃticos nÃ£o estavam acostumados
a essa atuaÃ§Ã£o salutar do STF, e que espero que persista. O Supremo Ã© a Ãºltima trincheira do
cidadÃ£o.

IstoÃ? – Diz-se que alguns deputados envolvidos no mensalÃ£o poderiam renunciar para tirar o 
processo do foro privilegiado e recomeÃ§ar tudo de novo.

Marco AurÃ©lio – Primeiro espero viver o dia em que a ConstituiÃ§Ã£o serÃ¡ alterada para acabar
com a prerrogativa de foro. Que todos sejam tratados de forma igual. Agora, costumo dizer que se paga
um preÃ§o por se viver em um Estado de direito. E esse preÃ§o Ã© mÃ³dico e estÃ¡ ao alcance de
todos. Ã? o respeito irrestrito Ã s regras estabelecidas. Regras que visam Ã  seguranÃ§a jurÃdica do
cidadÃ£o em geral.

IstoÃ? – O balanÃ§o das atividades do JudiciÃ¡rio revelou que a morosidade de processos ainda 
estÃ¡ longe de ser resolvida. Como solucionar isso?

Marco AurÃ©lio – O que precisamos Ã© simplificar o rito, sem atropelar o direito de defesa, que Ã©
um direito sagrado do homem. No Brasil, presume-se que toda decisÃ£o contrÃ¡ria aos respectivos
interesses Ã© uma decisÃ£o errada. AÃ se interpÃµe sucessivamente uma sÃ©rie de recursos. NÃ£o
Ã© crÃtica generalizada aos profissionais, mas Ã s vezes atÃ© o advogado faz o jogo da parte
constituinte, em vez de dizer a ele: “Olha, nÃ£o hÃ¡ mais como reverter esse quadro.” Podemos e
devemos enxugar o rol de recursos.

IstoÃ? – Como vÃª as crÃticas de que o JudiciÃ¡rio Ã© um poder caro e atÃ© suntuoso, levando-
se em conta a sua eficiÃªncia?

Marco AurÃ©lio – O JudiciÃ¡rio nÃ£o estÃ¡ imune ao inchaÃ§o da mÃ¡quina administrativa. Quando
hÃ¡ o exemplo de cima, ele Ã© seguido. ChegarÃ¡ o dia no Brasil em que haverÃ¡ o enxugamento da
mÃ¡quina JudiciÃ¡ria, evitando-se gasto de toda receita com a manutenÃ§Ã£o dessa mÃ¡quina e tendo
recursos para serviÃ§os essenciais como saÃºde, transporte e seguranÃ§a pÃºblica. HÃ¡ excessos que
devem ser coibidos, mas sem que se prejudique a infra-estrutura indispensÃ¡vel Ã s tarefas do
JudiciÃ¡rio.

IstoÃ? – Como reagiu Ã s crÃticas do presidente Lula ao seu pedido de vista ao processo da 
demarcaÃ§Ã£o da reserva Raposa Serra do Sol?

Marco AurÃ©lio – Em primeiro lugar, sÃ³ estou submetido Ã  prÃ³pria ciÃªncia e consciÃªncia. Em
segundo, nÃ£o vou, antes de formalizar um pedido de vista, endereÃ§ar ao presidente Lula um pedido
de permissÃ£o para fazÃª-lo. Cumpro meu dever com a toga nos ombros. HÃ¡ 12 anos tenho tempo
para me aposentar. E poderia sair, tenho convites para atuar em bancas de advocacia, para construir um
patrimÃ´nio atÃ© maior do que o que acumulei atÃ© hoje. NÃ£o faÃ§o porque me realizo como
homem servindo aos meus semelhantes nessa missÃ£o sublime que Ã© a de julgar. Pedi vista porque o
caso Ã© seriÃssimo e exige uma reflexÃ£o. E fiquei muito decepcionado com a nÃ£o observaÃ§Ã£o
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do que sempre foi a liturgia do STF: de aguardar a devoluÃ§Ã£o do processo pelo colega que pediu
vista. Agora, o fato de ter-se alcanÃ§ado oito votos nÃ£o resulta no prejuÃzo do meu pedido de vista.
Trabalho no caso com o mesmo entusiasmo que empreenderia se fosse o primeiro a votar a matÃ©ria.

IstoÃ? – O ministro Joaquim Barbosa disse em uma entrevista que “sem aquela briga com o 
ministro Marco AurÃ©lio o caso Anaconda nÃ£o teria condenaÃ§Ã£o”. VocÃªs jÃ¡ se 
entenderam? EstÃ£o rompidos?

Marco AurÃ©lio – O colegiado Ã© um somatÃ³rio de forÃ§as distintas. NÃ£o estamos ali para
concordar um com o outro. NÃ£o somos vaquinhas de presÃ©pio. Cada qual deve revelar o seu
convencimento. SÃ³ que com respeito mÃnimo. E penso que na entrevista o ministro Joaquim Barbosa
faltou com o respeito. Pedi a retrataÃ§Ã£o em plenÃ¡rio e ele nÃ£o se retratou. Deveria ter se retratado.
A puniÃ§Ã£o na Anaconda nÃ£o resultou do incidente que ele teve comigo. NÃ£o passo a mÃ£o na
cabeÃ§a de quem delinqÃ¼iu no campo penal. Mas nÃ£o pretendo ser mais rigoroso do que o Ã© a lei
porque partiria para o justiÃ§amento. A lei Ã© feita para os homens, nÃ£o os homens para as leis.
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